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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. TARIFA DE ESGOTO. 
REDUÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL. 
TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC 
(RECURSOS REPETITIVOS). RESP 1.339.313/RJ. 
1. No julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC, o STJ fixou o entendimento de que se afigura legal a 
cobrança de tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência ou 
deficiência do tratamento dos resíduos coletados, se outros serviços, 
caracterizados como de esgotamento sanitário, forem disponibilizados aos 
consumidores. 
2. Cumpre salientar, ainda, que no julgamento do referido repetitivo ficou 
consignado no voto do eminente Relator, Ministro Benedito Gonçalves, 
que "é desacertada a determinação da redução proporcional da tarifa 
cobrada". Nesse julgamento, citou como precedente o REsp 
1.351.724/RJ, da relatoria do Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 4.2.2013, o qual dispõe: "o acórdão recorrido agiu com desacerto ao 
determinar a redução proporcional da tarifa cobrada. O valor calculado e 
cobrado dos munícipes, obviamente, abrange apenas os serviços 
prestados (coleta, transporte e destinação de efluentes), não sendo a tarifa 
discriminada em função de cada um deles, ou seja, a concessionária não 
cobra um valor específico para cada item do serviço prestado, mas um 
valor único, que remunera condignamente a todos eles (coleta, transporte 
e destinação)". Por óbvio, descabe cobrar por esgoto não coletado ou 
despejado in natura nas galerias pluviais. Neste último caso, a questão 
deixa de ser de tratamento de resíduos e se transforma em poluição, o que 
implica para o Poder Público e suas concessionárias responsabilidade 
civil ambiental, e não direito a pagamento por serviços inexistentes. Sem 
dúvida, não foi intuito do Recurso Repetitivo (REsp 1.339.313/RJ) 
transformar o inadmissível ilícito antissanitário e antiambiental em lícito 
remunerado, pois não se equivalem, de um lado, uso das galerias pluviais 
para escoamento de esgoto tratado e, do outro, poluição das galerias 
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pluviais, dos rios e do mar com efluentes sem qualquer forma de 
tratamento, nem mesmo primária. 
3. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 01 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
AGRAVADO  : MARIA DA SILVA CALDAS 
ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SANTOS  - RJ160880 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

O  I.  Perito  reiterar  a  existência  de  GAP  no  local,  sendo  
assim,  ficou demonstrado que a residência da parte autora antes mesmo das 
obras realizadas já possuia, ao menos, o serviço de coleta e transporte dos 
efluentes sanitários, sendo, portanto, justificável e absolutamente legal a sua 
cobrança.

Importante ressaltar que o i. Perito demonstrou que o esgoto é 
coletado e transportado até as Galerias de Águas pluviais (GAP) e dali 
transportado até sua destinação final.

Concluiu o expert que o sistema de esgotamento é realizado 
através de Galeria de Águas Pluviais (GAP), sistema este denominado de 
Sistema Unitário, conforme disposto no Decreto 553/76.

Tal constatação indica que ao menos a coleta e transporte do 
esgoto sanitário, inclusive ligação predial com o sistema unitário de 
esgotamento sanitário, e o transporte dos esgotos são realizados por intermédio 
das Galerias de Águas Pluviais que atendem ao imóvel e o bairro da parte 
autora.

Tal elemento obedece à regra do art. 9º do Decreto 7.217/2010 e 
do entendimento firmado pelo E. STJ no julgamento do REsp Repetitivo Nº 
1.339.313/RJ, como abaixo se demonstrará.

Assim, resta demonstrado, ao menos, a fase de coleta e 
transporte dos dejetos, sendo assim, concluímos pela legalidade da cobrança do 
serviço de esgotamento sanitário.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  
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É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.847.289 - RJ (2019/0331808-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO  - RJ081852 
   KELLY CANHESTRO OLIVEIRA  - RJ185075 
AGRAVADO  : MARIA DA SILVA CALDAS 
ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SANTOS  - RJ160880 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. TARIFA DE ESGOTO. 
REDUÇÃO. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA INTEGRAL. TEMA 
JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO CPC (RECURSOS 
REPETITIVOS). RESP 1.339.313/RJ. 
1. No julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC, o STJ fixou o entendimento de que se afigura legal a cobrança 
de tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência ou deficiência do 
tratamento dos resíduos coletados, se outros serviços, caracterizados como de 
esgotamento sanitário, forem disponibilizados aos consumidores. 
2. Cumpre salientar, ainda, que no julgamento do referido repetitivo ficou 
consignado no voto do eminente Relator, Ministro Benedito Gonçalves, que "é 
desacertada a determinação da redução proporcional da tarifa cobrada". Nesse 
julgamento, citou como precedente o REsp 1.351.724/RJ, da relatoria do 
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.2.2013, o qual dispõe: "o 
acórdão recorrido agiu com desacerto ao determinar a redução proporcional da 
tarifa cobrada. O valor calculado e cobrado dos munícipes, obviamente, 
abrange apenas os serviços prestados (coleta, transporte e destinação de 
efluentes), não sendo a tarifa discriminada em função de cada um deles, ou seja, 
a concessionária não cobra um valor específico para cada item do serviço 
prestado, mas um valor único, que remunera condignamente a todos eles 
(coleta, transporte e destinação)". Por óbvio, descabe cobrar por esgoto não 
coletado ou despejado in natura nas galerias pluviais. Neste último caso, a 
questão deixa de ser de tratamento de resíduos e se transforma em poluição, o 
que implica para o Poder Público e suas concessionárias responsabilidade civil 
ambiental, e não direito a pagamento por serviços inexistentes. Sem dúvida, 
não foi intuito do Recurso Repetitivo (REsp 1.339.313/RJ) transformar o 
inadmissível ilícito antissanitário e antiambiental em lícito remunerado, pois 
não se equivalem, de um lado, uso das galerias pluviais para escoamento de 
esgoto tratado e, do outro, poluição das galerias pluviais, dos rios e do mar com 
efluentes sem qualquer forma de tratamento, nem mesmo primária. 
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 13.9.2019.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, nos termos do art. 494, I, do CPC, corrijo erro 

material constatado na decisão monocrática, tornando sem efeito a seguinte redação 

(fl. 535, e-STJ): "Deve ser excluída a condenação de indenização por danos morais, 

arbitrada pela origem, tendo em vista a licitude da cobrança", para, em seguida, 

retificar o dispositivo do decisum, que passa a ser lido da seguinte forma: conheço 

parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, nego-lhe provimento.   

Conforme consignado no decisum agravado, quanto ao mérito recursal, 

a orientação reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.339.313/RJ, 

sob o rito dos recursos repetitivos, é de que se afigura legal a cobrança de tarifa de 

esgoto, ainda quando detectada a ausência ou deficiência do tratamento dos resíduos 

coletados, se outros serviços, caracterizados como de esgotamento sanitário, foram 

disponibilizados aos consumidores. 

Ressalta-se que, mesmo antes da vigência da Lei 11.445/2007, havia 

posicionamento do STJ de que "a lei não exige que a tarifa só seja cobrada quando 

todo o mecanismo do tratamento do esgoto esteja concluído", e "o início da coleta 

dos resíduos caracteriza prestação de serviço remunerado" (REsp 431.121/SP, Rel. 

Ministro José Delgado, Primeira Turma, DJ 7/10/2002).

Cumpre salientar, ainda, que no julgamento do REsp 1.339.313/RJ 

ficou consignado, no voto do eminente Relator, Ministro Benedito Gonçalves, que "é 

desacertada a determinação da redução proporcional da tarifa cobrada" e citou-se 

como precedente o REsp 1.351.724/RJ, da relatoria do Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, DJe 4.2.2013, cuja ementa segue abaixo, com grifos no trecho que 

elucida a justificação da cobrança integral:
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RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. PRESTAÇÃO DE ALGUMAS ETAPAS. 
COLETA E ESCOAMENTO DE DEJETOS. INEXISTÊNCIA DE 
TRATAMENTO. TARIFA. LEGALIDADE DA COBRANÇA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS.

1. [...] 2. O art. 3º, I, "b", da Lei n.º 11.445/2007 deixa claro que 
o serviço de esgotamento sanitário é constituído por diversas atividades, dentre 
as quais a coleta, o transporte e o tratamento final, qualquer delas de suma 
importância para a coletividade e aptas, cada uma isoladamente, a viabilizar a 
cobrança da tarifa em questão. 

3. [...] 4. [...]
5. Se o serviço público está sendo prestado, ainda que não 

contemple todas  as suas fases, é devida a cobrança da tarifa. Precedente da 
Primeira Turma.

6. O acórdão recorrido agiu com desacerto ao determinar a 
redução proporcional da tarifa cobrada. O valor calculado e cobrado dos 
munícipes, obviamente, abrange apenas os serviços prestados (coleta, transporte 
e destinação de efluentes), não sendo a tarifa discriminada em função de cada 
um deles, ou seja, a concessionária não cobra um valor específico para cada 
item do serviço prestado, mas um valor único, que remunera condignamente a 
todos eles (coleta, transporte e destinação). 

7. A ausência de tratamento dos efluentes não enseja nem 
sequer a redução proporcional da tarifa porque: (a) a recorrente não 
cobra o serviço de tratamento, reconhecidamente não executado; (b) a 
tarifa não é calculada com base em cada um dos serviços que a compõe, 
mas é uma valor único, capaz de remunerar satisfatoriamente os diversos 
serviços efetivamente realizados; e (c) a redução proporcional da tarifa 
impõe o risco de tornar o valor cobrado insuficiente para cobrir os custos 
dos serviços efetivamente prestados.  

8. Recurso especial provido. (g.n.)

Observa-se que o acórdão do Tribunal fluminense colide frontalmente 

com o entendimento do STJ quando afirma que, "tendo o autor demonstrado que a 

CEDAE realiza duas das quatro etapas do tratamento, só deve ser assegurado à 

concessionária cobrar pelas fases executadas, impondo-se instituir a redução do 

preço público do serviço na proporção de sua efetivação".

Além disso, sob o tríplice enfoque – do Direito Ambiental, do Direito 

Sanitário e do Direito do Consumidor –, descabe cobrar por esgoto não coletado ou 

despejado in natura nas galerias pluviais. Neste último caso, a questão deixa de ser 

de tratamento de resíduos e se transforma em poluição pura e simples, o que 

implica, para o Poder Público e suas concessionárias, responsabilidade civil 
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ambiental, e não direito a pagamento por serviços inexistentes.

Sem dúvida, não foi intuito do Recurso Repetitivo (REsp 1.339.313/RJ) 

transformar inadmissível ilícito antissanitário, antiambiental e anticonsumerista em 

lícito contratual remunerado. Não se equivalem, de um lado, o uso das galerias 

pluviais para escoamento de esgoto tratado e, do outro, a poluição das galerias 

pluviais, dos rios e do mar com efluentes sem forma de tratamento alguma, nem 

mesmo primária. Essa a (correta) leitura que se deve fazer do Repetitivo, no ponto 

em que alude à possibilidade de utilização de galerias pluviais. Em outras palavras, 

seu emprego se legitima somente quando os efluentes nelas lançados estão 

devidamente tratados, etapa fundamental do chamado saneamento básico, não 

bastando mero recolhimento e descarte. 

A propósito:

DIREITO SANITÁRIO. DIREITO AMBIENTAL. DIREITO 
DO CONSUMIDOR. PRESTAÇÃO PARCIAL DE SERVIÇOS. 
COBRANÇA DE TARIFA. TEMA JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC (RECURSOS REPETITIVOS). RESP 1.339.313/RJ.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Repetição de Indébito 
decorrente da cobrança, pela recorrida, da tarifa de tratamento de esgoto, apesar 
de, na localidade, não existir a prestação de serviço público de esgotamento.

2. No julgamento do REsp 1.339.313/RJ, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC, o STJ fixou o entendimento de que se 
afigura legal a cobrança de tarifa de esgoto, ainda quando detectada a ausência 
ou deficiência do tratamento dos resíduos coletados, se outros serviços, 
caracterizados como de esgotamento sanitário, forem disponibilizados aos 
consumidores.

3. Na ocasião, firmou-se a tese de que "a legislação que rege a 
matéria dá suporte à cobrança da tarifa de esgoto mesmo ausente o tratamento 
final dos dejetos, principalmente porque não estabelece que o serviço público de 
esgotamento sanitário somente existirá quando todas as etapas forem 
efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação de uma só ou 
de algumas dessas atividades" e de que "tal cobrança não é afastada pelo fato de 
serem utilizadas as galerias de águas pluviais para a prestação do serviço, uma 
vez que a concessionária não só realiza a manutenção e desobstrução das 
ligações de esgoto que são conectadas no sistema público de esgotamento, 
como também trata o lodo nele gerado".

4. Sob o tríplice enfoque - do Direito Ambiental, do Direito 
Sanitário e do Direito do Consumidor -, descabe cobrar por esgoto não coletado 
ou despejado in natura nas galerias pluviais. Neste último caso, a questão deixa 
de ser de tratamento de resíduos e se transforma em poluição pura e simples, o 
que implica, para o Poder Público e suas concessionárias, responsabilidade civil 
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ambiental, e não direito a pagamento por serviços inexistentes. Sem dúvida, não 
foi intuito do Recurso Repetitivo (REsp 1.339.313/RJ) transformar inadmissível 
ilícito antissanitário, antiambiental e anticonsumerista em lícito contratual 
remunerado, pois não se equivalem, de um lado, o uso das galerias pluviais para 
escoamento de esgoto tratado e, do outro, a poluição das galerias pluviais, dos 
rios e do mar com efluentes sem qualquer forma de tratamento, nem mesmo 
primário. Essa a (correta) leitura que se deve fazer do Repetitivo, no ponto em 
que alude à possibilidade de utilização de galerias pluviais. Em outras palavras, 
seu emprego se legitima somente quando os efluentes nelas lançados estão 
devidamente tratados, etapa fundamental do chamado saneamento básico, não 
bastando o mero recolhimento e descarte.

5. Recurso Especial provido.
(REsp 1801205/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 19/12/2019)

O acórdão recorrido está em desarmonia com a atual jurisprudência do 

STJ. Contudo, deve ser mantido o julgado a quo, porquanto não houve recurso da 

parte contrária, sob pena de reformatio in pejus. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.847.289 / RJ
Número Registro: 2019/0331808-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01858657420128190001 0185865-74.2012.8.19.0001 1858657420128190001

Sessão Virtual de 26/05/2020 a 01/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
RECORRIDO : MARIA DA SILVA CALDAS
ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SANTOS - RJ160880

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - RJ081852

KELLY CANHESTRO OLIVEIRA - RJ185075
AGRAVADO : MARIA DA SILVA CALDAS
ADVOGADO : RICARDO DA SILVA SANTOS - RJ160880

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 01 de junho de 2020
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